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Termo de Referência 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
 
1.1. Contratação de empresa especializada para a confecção e o fornecimento de comendas 

honoríficas personalizadas, destinadas à concessão de títulos, homenagens e 
reconhecimentos institucionais pela Câmara Municipal de Santana do Matos/RN, 
compreendendo a confecção de placas comemorativas para Título de Cidadania 
Santanense, com respectivos estojos personalizados, e de comendas alusivas à 
homenagem “Mãe Atípica Santanense”, conforme especificações técnicas, quantidades e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos. 
 

 
 
1.2. O objeto desta contratação se enquadra na categoria de serviços e fornecimentos de 
qualidade comum, conforme Lei nº 14.133/2021. 
 
1.3. Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes da tabela acima e 
observadas os esclarecimentos constantes neste termo de referência. Faculta-se a entrega das 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL 

 
 
 

01 

 
 
 

17760 

Confecção de comenda/placa 
personalizada para concessão 
do Título de Cidadania 
Santanense: 
 
 - Material acrílico metalizado 
dourado com gravação a laser, 
brasões resinados, emoldurado 
nas bordas, Tamanho: 13x18 
cm. Acompanhada de estojo em 
veludo com plaquetas douradas, 
gravação a laser, fita com 
bandeira resinada. Tamanho: 
16x22cm conforme modelo 
anexo I. 

 
 

 
 

Und 

 
 
 
 

45 

  

 
 
 
 
 
 

02 

 
 
 
 
 
 
17760 

Confecção de comenda 
honorífica personalizada “Mãe 
Atípica Santanense”:  
 

 Confecção em acrílico cristal, 
com acabamento preto e 
dourado metalizado.  

 Espessura total 08mm, 
gravação personalizada em 
UV, texto alusivo ao evento 
de homenagem às mães 
atípicas. Comenda com base 
de apoio em acrílico na cor 
preta e plaquetas douradas 
gravadas.  

 Tamanho da base: 
16x06x03.  

 Tamanho total da peça: 
16x25(AxL). Conforme 
modelo  anexo I. 

 
 
 
 
 

Und 

 
 
 
 
 
 

09 

  

VALOR TOTAL:  
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propostas na Sede da Câmara Municipal, localizada a Rua Padre Lúcio Gambarra, 44 – Centro 
– Santana do Matos/RN, das 08h00min às 13h00min de segunda a sexta, ou poderão enviar as 
propostas para o e-mail: (setorcomprascmsm@gmail.com), dentro do horário estabelecido e 
prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, até a data limite: 21/10/2026 até as 16:00h. 
 
1.4. A estimativa do custo será apurada através de ampla pesquisa de mercado através de 
consultas nos preços praticados pela administração pública e com empresas do mercado 
pertencentes ao ramo de atividade do objeto deste termo junto com a seleção da proposta mais 
vantajosa. 
 
1.5. Após a autorização da autoridade competente, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Ordem de Fornecimento/Autorização), nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
1.6. Verificada a falta de qualidade dos produtos ofertados fica a CONTRATADA responsável 
por efetuar as devidas correções para a perfeita execução sem qualquer ônus adicional. 
 
1.7. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, visando à obtenção de preços 
mais vantajosos por economia de escala, bem como a simplificação das atividades de gestão e 
fiscalização contratuais e padronização dos itens, entende-se como melhor estratégia a 
contratação por terceiros especializados por demanda estimada e menor preço global, 
reunindo-se a todos os demais itens e condições estabelecidas neste termo de referência. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de confeccionar e fornecer 
comendas honoríficas personalizadas destinadas à concessão de títulos, homenagens e 
reconhecimentos institucionais promovidos pela Câmara Municipal de Santana do Matos/RN, 
como forma de materializar as honrarias concedidas pelo Poder Legislativo Municipal a 
pessoas que se destacam por sua contribuição à sociedade e por sua relevância no contexto 
social do Município. 
 
2.2. A concessão de títulos honoríficos e a realização de homenagens constituem 
instrumentos de reconhecimento público utilizados pelo Poder Legislativo para valorizar 
pessoas que tenham prestado relevantes serviços à comunidade ou que representem 
valores, iniciativas e contribuições merecedoras de destaque. Nesse contexto, a 
disponibilização de peças comemorativas adequadas à natureza de cada homenagem é 
necessária para assegurar a formalidade, a dignidade e a adequada apresentação dos atos 
solenes promovidos pela instituição. 

2.3. A aquisição dos itens justifica-se, ainda, pela necessidade de assegurar que as honrarias 
sejam entregues em peças compatíveis com a importância institucional dos atos de 
reconhecimento, observando-se a identificação da Câmara Municipal, a personalização de 
cada homenagem e a qualidade dos materiais e acabamentos. A utilização de modelos 
previamente aprovados contribuirá para a padronização visual, a identificação das 
homenagens e a adequada apresentação dos objetos. 
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2.4. A contratação deverá observar as quantidades previstas e as especificações técnicas 
estabelecidas no Termo de Referência, com definição de requisitos mínimos de qualidade, 
personalização, acabamento e prazo de entrega, de modo que os produtos estejam disponíveis 
em tempo hábil para as respectivas solenidades e homenagens. 

2.5. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para viabilizar a entrega das honrarias 
institucionais planejadas pela Câmara Municipal de Santana do Matos/RN, atendendo ao 
interesse público relacionado à valorização de pessoas reconhecidas pelo Poder Legislativo 
e à realização adequada de seus atos oficiais, com observância dos princípios do 
planejamento, da eficiência, da economicidade e da adequada aplicação dos recursos 
públicos.   
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  
3.1.  A solução como um todo compreende a contratação de empresa especializada para a 

confecção e o fornecimento de comendas honoríficas personalizadas, destinadas à 
concessão de títulos, homenagens e reconhecimentos institucionais promovidos pela 
Câmara Municipal de Santana do Matos/RN, contemplando os seguintes itens: 
 
Item 01 – Confecção de Comendas Honoríficas de Cidadania Santanense (45 
unidades) 
 
As comendas destinam-se à materialização das honrarias concedidas pela Câmara 
Municipal a cidadãos reconhecidos por sua contribuição e pelos relevantes serviços 
prestados ao Município. As peças deverão ser confeccionadas em material acrílico 
metalizado dourado, com gravação personalizada a laser, brasões resinados e 
acabamento adequado nas bordas, conforme modelo aprovado pela Administração. O 
item deverá incluir estojo revestido em veludo, com plaquetas personalizadas e fita com 
bandeira resinada, destinado ao acondicionamento, à proteção e à apresentação da 
comenda durante a cerimônia de entrega. 
 
A quantidade estimada de 45 unidades deverá atender ao número de homenageados 
previsto para a solenidade de entrega dos Títulos de Cidadania Santanense, observada a 
relação final dos agraciados e a programação institucional da Câmara Municipal. 
 
Item 02 – Confecção de Comendas Honoríficas “Mãe Atípica Santanense” (09 
unidades) 
 
As comendas destinam-se ao reconhecimento e à valorização das pessoas 
homenageadas no âmbito da iniciativa institucional “Mãe Atípica Santanense”. As peças 
deverão ser confeccionadas em acrílico cristal, com espessura total de 8 mm, acabamento 
nas cores preta e dourada, gravação personalizada por impressão UV e base de 
sustentação, conforme dimensões, elementos visuais e modelo aprovados pela 
Administração. A peça deverá apresentar acabamento de qualidade, estabilidade para 
exposição e identificação clara da honraria, de acordo com a arte previamente aprovada. 
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A quantidade estimada de 09 unidades deverá atender à previsão de homenageadas 
definida pela Câmara Municipal, observados os critérios institucionais aplicáveis à 
homenagem. 
 

3.2. A contratação dos produtos descritos é necessária para viabilizar a entrega formal das 
honrarias e a realização adequada das solenidades e homenagens promovidas pela 
Câmara Municipal de Santana do Matos/RN. Os itens contribuirão para a valorização dos 
homenageados, a preservação da memória institucional e a identificação das honrarias 
concedidas pelo Poder Legislativo Municipal. 
 

3.3. A solução contempla o fornecimento de peças personalizadas, confeccionadas sob 
encomenda, de acordo com as especificações técnicas e os modelos de referência anexos 
a este Termo de Referência. A personalização deverá observar os elementos 
institucionais, as inscrições, os nomes das honrarias e as demais informações indicadas 
pela Administração, mediante aprovação prévia da arte antes do início da produção. 
 

3.4. Considerando o ciclo de vida dos produtos, a contratada deverá utilizar materiais 
compatíveis com a finalidade comemorativa das peças, assegurar a qualidade da 
gravação, a uniformidade dos acabamentos e a integridade dos componentes durante o 
transporte e a entrega. Os produtos deverão ser fornecidos em condições adequadas de 
uso e apresentação, sem riscos, trincas, falhas de gravação, defeitos de fabricação ou 
divergências em relação ao modelo aprovado. 
 

3.5.  A contratada deverá acondicionar e transportar os produtos de forma a evitar danos, 
arranhões, quebras, deformações ou outros defeitos que comprometam sua aparência e 
funcionalidade. No caso das comendas de Cidadania Santanense, os estojos deverão ser 
entregues juntamente com as respectivas peças, compondo o conjunto previsto na 
especificação do item. 
 

3.6. Antes da produção definitiva, a contratada deverá submeter à aprovação da Administração 
a arte ou prova digital das peças, contendo as inscrições, os nomes das honrarias, os 
elementos gráficos e as demais informações necessárias à personalização. A produção 
somente deverá ser iniciada após a aprovação formal da arte, cabendo à contratada 
corrigir eventuais divergências identificadas nessa etapa. 
 

3.7. O recebimento dos produtos ficará condicionado à verificação da conformidade com as 
especificações deste Termo de Referência, com os modelos aprovados e com as 
quantidades contratadas. Produtos entregues em desacordo, com defeitos ou com 
personalização incorreta deverão ser substituídos ou corrigidos pela contratada, sem ônus 
adicional para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização. 
 

3.8. A solução proposta busca assegurar a adequação dos produtos à finalidade institucional, 
a qualidade estética e material das comendas, a durabilidade compatível com sua 
utilização comemorativa e a correta aplicação dos recursos públicos, mediante aquisição 
de itens que atendam às necessidades efetivamente identificadas pela Câmara Municipal. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

 
4.1.1. A empresa vencedora deverá apresentar toda a documentação necessária à 

habilitação e atentar para os prazos de execução e fornecimentos dos produtos e 
serviços considerando que solenidade anual de homenagem e entrega de títulos 
está prevista para acontecer na data (07/11/2026). 
 

4.1.2. Verificada falta de qualidade nos produtos ofertados fica ao fornecedor vencedor 
adjudicatário, independentemente de ser ou não o fabricante, responsável por efetuar a 
sua substituição sem qualquer ônus adicional para a Câmara Municipal; 
 
4.1.3. Os fornecedores deverão obedecer às legislações e normas técnicas em vigor 
para armazenamento, transporte e comercialização dos produtos cotados. 
 
4.1.4. Os interessados devem apresentar propostas detalhadas que incluam 
especificações técnicas, preços unitários e totais, prazos de entrega e garantias 
oferecidas. A Câmara Municipal se reserva o direito de rejeitar qualquer proposta que 
não atenda aos requisitos estabelecidos neste Termo de referência. 
 
4.1.5. A empresa deve realizar a entrega e montagem dos itens e ou serviços, incluindo 
todas as características técnicas, quantidades, dimensões e funcionalidades relevantes. 
Sem nenhum custo adicional para a Contratante. 
 
4.1.6. Apresentar Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado de 
serviços e fornecimentos similares ao objeto da dispensa de licitação, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à 
execução o objeto da pretensa contratação.  
 
4.1.7. A empresa contratada deve apresentar, como parte integrante da documentação 
necessária, uma lista detalhada de seu Código Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE) que descreva de forma precisa e abrangente todos os serviços e/ou 
fornecimentos que serão objeto do contrato, incluindo qualquer subdivisão ou 
especificação do CNAE que seja relevante para a correta identificação e compreensão 
das atividades a serem realizadas. Essa lista de CNAE deve ser fornecida de acordo 
com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas vigente no momento da 
apresentação, e eventuais modificações posteriores devem ser prontamente 
comunicadas à contratante. A falta de apresentação ou a apresentação incorreta do 
CNAE e da descrição dos serviços poderá resultar na inabilitação da proposta ou 
rescisão do contrato ou em medidas cabíveis de acordo com as políticas da contratante. 

 
4.2.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21. 
 
4.4. Não serão aceitas as propostas de empresas que forem apresentadas com preços 
consideradas manifestadamente inexequíveis e fora das condições de prazo que atendam as 
necessidades da Câmara Municipal. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

5.1. O prazo de entrega dos itens é de até 10 dias, contados da assinatura do contrato, ou 
recebimento da nota de empenho ou ordem de fornecimento, ou instrumento equivalente em 
remessa única, considerando 03 (três) dias úteis para apresentação e autorização da prova 
digital, e 07 (sete) dias para impressão e/ou confecção após autorização e aprovação da prova.  

5.2. Os produtos e serviços deverão ser entregues na Câmara Municipal de Santana do 
Matos/RN no seguinte endereço Rua: Padre Lucio Gambarra, nº 44, CEP 59.520-000, Santana 
do Matos/RN. Sendo a execução de todo o serviço realizado na sede da empresa 
CONTRATADA. 

5.3.  Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de até 10 (dez) 
dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
5.5. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de até 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.6. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.  
5.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
5.9. DA APRESENTAÇÃO DE PROVA PARA O MATERIAL 
 

5.9.1. A Contratada, uma vez em posse dos materiais necessários para a produção gráfica e 
demais revestimentos, deverá apresentar prova do material a ser impresso e investido, já 
finalizado com a arte encaminhada pelo Contratante, nos prazos descritos nos itens 5.1, 
contados da data de envio da Ordem de Fornecimento ou da arte, conforme o que ocorrer por 
último. 

5.9.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, mediante pedido 
formal, devidamente fundamentado pela Contratada e sujeito à aprovação pela 
Administração. 

5.9.2. Em caso de rejeição das provas, novo prazo de até 02 (dois) dias úteis será contado a 
partir da data de rejeição, para que a Contratada efetue às devidas correções e reapresente 
novas provas. Caso não haja a adequação do objeto dentro dos padrões contratado, poderão 
ser aplicadas as penalidades previstas neste termo de referência.  
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5.9.3. A prova deverá ser entregue na Câmara Municipal de Santana do Matos/RN no seguinte 
endereço Rua: Pe. Lucio Gambarra, nº 44, CEP 59.520-000, Santana do Matos/RN. De 
segunda a sexta-feira no horário das 08:00 as 12:30.  

5.9.4. No caso de não haver entrega das provas, ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
ou pedido de prorrogação aceitos pela Câmara Municipal de Santana do Matos, poderão ser 
aplicadas as penalidades previstas neste Termo de referência. 

5.9.5. As provas poderão ser devolvidas, tantas vezes quantas forem necessárias, até chegar-
se à primazia, sendo mantido o prazo final para entrega pela empresa, previsto no item 5.1, 
exceto em casos de negociação entre as partes mediante solicitação via ofício pela Contratada.   

 
6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
6.1.  A empresa se responsabiliza pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
e demais artigos aplicados ao direito público.  

6.2. A garantia contra defeitos de fabricação, danos, falhas de gravação, divergências de 
personalização e problemas de acabamento, com obrigação de correção ou substituição 
sem custos para a Câmara. 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1.1. No objeto do respectivo contrato ou instrumento equivalente envidará a 
CONTRATADA todo empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento 
dos encargos que lhe forem confiados, obrigando-se ainda a: 
7.1.2. Fornecer itens, de boa qualidade e em absoluta conformidade com o termo de 
referência, Aviso de dispensa de licitação e anexos respectivos.  
7.1.3. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza 
com pessoas contratados, para execução dos serviços e fornecimentos, inclusive com os 
encargos trabalhistas, além de despesa como locomoção, hospedagem e alimentação 
quando se deslocam até a sede da Câmara municipal de Santana do Matos/RN. 
7.1.4. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer 
danos, prejuízos materiais ou pessoais causando diretamente ou por seus colaboradores 
ou prepostos a contratante ou a terceiros; 
7.1.5. Substituir às suas expensas as divergências eventualmente encontradas, no prazo 
máximo de 02 (dois) dias,  
7.1.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em 
até 25% (Vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o art. 
125, da Lei n° 14.133/21 e alterações; 
7.1.8. Fornecer os produtos e serviços, objeto deste instrumento, em prazo não superior 
ao estipulado na Ordem de Fornecimento. Caso tal fornecimento não seja feito dentro do 
prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa;  
7.1.9. Entregar os produtos novos, de acordo com as especificações, prazos de entrega 
e qualificações exigidas neste termo de referência, inclusive com a todas as 
características indicada na proposta;  
7.1.10. Substituir os produtos/materiais que vier a apresentar avaria, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas a contar da notificação que lhe será encaminhada por meio 
de e-mail ou outro meio que este Órgão julgar conveniente; 
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7.1.11. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus 
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, 
inclusive aos decorrentes de serviços; 
 
7.1.12. Prestar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por 
este órgão municipal; 
 
7.1.13. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
 
7.1.14. A entrega de algum objeto deste termo de referência deverá ser realizada de 
acordo com o especificado na ordem de fornecimento, bem como de acordo com todas as 
especificações constantes no Termo de Referência, independentemente de transcrição, 
correndo ainda por conta da CONTRATADA o transporte, em geral, o descarregamento, 
os tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e as contribuições de 
qualquer natureza que se façam necessárias à perfeita execução dos 
serviços/Fornecimentos. 
 
7.1.15. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  
 

7.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.2.1. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada, necessárias ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da 
contratada; 
7.2.2. Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste termo; 
7.2.3. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva da prestação do serviço, objeto 
desta licitação; 
7.2.4.  Efetuar o pagamento à contratada no prazo acordado, após a entrega da nota 
fiscal no setor competente; 
7.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de um 
funcionário especialmente designado que anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com o contrato; 
7.2.6. Designar pessoas responsáveis pelo encaminhamento e fiscalização dos 
fornecimentos/serviços ora pactuados; 
7.2.7. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais 
imperfeições na execução dos fornecimentos/serviços, fixando o prazo para sua correção; 
7.2.8. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 
7.2.9. Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  
7.2.10. Observar para que durante toda vigência do contrato ou instrumento 
equivalente sejam mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação da 
ADJUDICATÁRIA exigíveis na dispensa de  licitação, solicitando desta, quando for o caso, 
a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido; 
7.2.11.  Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento do 
recebimento dos produtos/serviços contratados; 
7.2.12. As providências que ultrapassarem a competência da Diretoria ou chefia de 
gabinete deverão ser comunicadas por este em tempo hábil à Autoridade Competente, 
para a adoção das medidas necessárias à continuidade da execução do contrato; 
7.2.13. Os motivos de rescisão do contrato ou instrumento equivalente são os 
estabelecidos nos arts. 137 a 139 da Lei n° 14.133/21, observado as sanções 
estabelecidas nos arts. 155 a 156 e demais artigos da mesma Lei. 
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8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

8.1.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, 
de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 

 
8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 
8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
8.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato ou instrumento equivalente, determinando o que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
8.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
8.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
 
8.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 
8.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
8.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 

 
8.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 
 
8.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
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8.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
8.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
 
8.1.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 
da empresa junto aos órgãos fiscalizadores de forma online. 
8.1.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 
regularizados e disponíveis de forma online. 

 

8.2 DO RECEBIMENTO 

8.2.1. Os itens e serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 
até 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou 
instrumento equivalente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 
8.2.2. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os itens fornecidos, por meio 
de servidor competente designado, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos  itens e materiais e constatar e 
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
 
8.2.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 
8.2.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
 
8.2.6. O recebimento definitivo dos itens ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e do atendimento aos 
requisitos mínimos estabelecidos no Termo de Referência e na proposta, sendo gerada a 
aceitação dos equipamentos e materiais mediante Termo Circunstanciado. 
 
8.2.7. Os itens/materiais/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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8.2.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 
8.2.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
8.2.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 

8.3. LIQUIDAÇÃO 
8.3.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

a) A data da emissão;  
b) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
c) O valor a pagar; e  
d) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

8.3.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
8.3.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 
de 2021.   
8.3.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
8.3.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
8.3.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 
 

8.4. PRAZO DE PAGAMENTO  
8.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

 
8.5. FORMA DE PAGAMENTO 



                          
               ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO MATOS 
RUA: PE. LÚCIO GAMBARRA, 44 – FONE: 084 3434-3930 

CEP 59520-000 – SANTANA DO MATOS – RN 
CNPJ – 09.079.344/0001-02 

www.camarasm.rn.gov.br 

 
 

 
 

Folha_________ 
Ass.___________ 
Mat.______________ 

8.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicado pelo contratado. 
8.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
8.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; 
9.2. Previamente à celebração do contrato ou emissão de instrumento equivalente, a 
Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União. 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 
9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por de forma online, nos documentos por ele abrangidos. 
9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante nas 
plataformas online, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada. 
9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos; 

9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições; 
9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

9.13. Habilitação Jurídica:  

9.13.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.13.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

9.13.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.13.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.13.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

9.13.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

9.13.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

9.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

9.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.14.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

9.14.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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9.14.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.14.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.14.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

9.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.14.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.14.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

9.15. Habilitação econômico-financeira: 

9.15.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução 
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 

9.16. Habilitação técnica:  

9.16.1. Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado de serviços e 
fornecimentos similares ao objeto da dispensa de licitação, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à execução o 
objeto da pretensa contratação. 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 
10.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Termo de Referência, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

10.10. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.11. As peculiaridades do caso concreto; 

10.12. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.13. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.14. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

10.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

10.18. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este termo. 

 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal. 
 
Órgão: 01 – Poder Legislativo; Órgão: 01 – Poder Legislativo; 
Unidade Orçamentária: 001 – Câmara Municipal;  
Função: 01 – Legislativa;  
Sub-função: 031 – Ação Legislativa;  
Programa: 0001 – Processo Legislativo;  
Projeto Atividade: 2001 – Manutenção dos Serviços da Câmara;  
Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 1500.000 – Recursos – Não Vinculados de Impostos  
 

 
 

Município de Santana do Matos/RN, 05 de outubro de 2026.  

 
 
 

_________________________________ 
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Ana Luiza da Costa Silva  

Chefe de Gabinete 
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ANEXO I 
REFERÊNCIAS VISUAIS DOS MODELOS DE COMENDAS E ESTOJOS — CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTANA DO MATOS/RN 

 

As imagens deste Anexo correspondem aos modelos de referência específicos da Câmara 
Municipal de Santana do Matos/RN e destinam-se a orientar a confecção dos itens descritos no 
Termo de Referência. A contratada deverá observar as características visuais e os elementos 
institucionais apresentados, submetendo a arte/prova digital à aprovação formal da 
Administração antes da produção. 

 

MODELO 1 — ESTOJO PARA TÍTULO DE CIDADANIA SANTANENSE 
Referência visual do estojo fechado, em veludo azul-marinho, com plaqueta dourada para 
identificação do homenageado e fita azul com elemento institucional. 

 

 
Imagem 1 — Modelo de estojo para o Título Honorífico de Cidadão Santanense. 

 

MODELO 2 — PLACA HONORÍFICA DE CIDADANIA SANTANENSE 
Referência visual da placa personalizada acondicionada no estojo correspondente, com 
identificação institucional, brasões, título honorífico, nome do homenageado e demais 
inscrições. 
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Imagem 2 — Modelo da placa honorífica da Câmara Municipal de Santana do Matos/RN. 
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ANEXO I — CONTINUAÇÃO 
MODELO DE COMENDA “MÃE ATÍPICA SANTANENSE” 

 

MODELO 3 — COMENDA “MÃE ATÍPICA SANTANENSE” 
Referência visual da peça comemorativa personalizada, com placa/troféu decorativo, base de 
sustentação e medalha em estojo próprio, conforme imagem de referência. 

 

 
Imagem 3 — Referência visual da comenda “Mãe Atípica Santanense”. 

OBSERVAÇÃO TÉCNICA 
As imagens são referências visuais dos modelos pretendidos. As dimensões, os materiais, as espessuras, os acabamentos e as 
inscrições definitivas deverão observar as especificações do Termo de Referência e ser confirmados pela Câmara na prova 
digital. A contratada somente deverá iniciar a produção após aprovação formal da arte. 

 


